	O saber diante do “fim das certezas”

Celso Candido


Além das fronteiras limitadas pelo tempo cronológico subjugado, ainda vivido pela maior parte dos habitantes do mundo, o embate histórico pela nova temporalidade ocorre entre a aniquilação do conceito de tempo nos fluxos recorrentes das redes de computadores e a realização do tempo glacial mediante a incorporação consciente do nosso eu cosmológico. 

Manuel Castells 

O lógos contemporâneo está diante de um movimento intelectual que procura ressaltar uma dimensão necessariamente instável, probabilista, complexa, “ambiental” e criativa do trabalho do pensamento com conseqüências extraordinárias e que forçam a reconhecer os limites e os potenciais da atividade pensante relativamente diferente e, às vezes, em oposição direta às premissas do pensamento filosófico e científico clássico e moderno. 

O conhecimento aproximativo 
A ciência contemporânea, nesse contexto, realiza um profundo trabalho de autocrítica e de reconhecimento das “condições de possibilidade” de seu próprio discurso. Ela problematiza o momento discursivo, pois reconhece aí projeções subjetivas irredutíveis, colocando em questão o discurso científico e assim a sua objetividade relativa e, então, sua legitimidade. Nesse sentido, a ciência deixa de ser, como pretendeu uma certa tradição platônico aristotélica cartesiana, um conhecimento “objetivo” e “imutável”, evidente pela certeza de suas provas concretas e reconhece no seu próprio modo de ser e criar uma essência subjetiva constitutiva e originária do conhecimento.  

Não se trata aqui, bem entendido, de colocar, no lugar de uma “ciência objetiva”, uma “ciência subjetiva”, de acordo com um certo ceticismo, segundo o qual, enfim, nenhuma verdade seria possível. Em realidade, segundo Fritjof Capra, o atual contexto do pensamento científico implica uma mudança de uma “ciência objetiva” para uma “ciência epistêmica”. Para tanto, torna-se vital para a ciência ela mesma esclarecer seus próprios métodos de questionamento. Assim, de acordo com Capra, a primeira característica do “pensamento sistêmico ou ecológico” seria a de um movimento que leva das partes em direção à totalidade. Segundo ele, “...os sistemas vivos são totalidades integradas cujas propriedades não podem ser reduzidas às partes menores”.(1) As “propriedades essenciais” de uma parte estão sempre associadas às “propriedades do todo” as quais a parte como tal não as possui. Essa transformação de um “pensamento mecanicista para o pensamento sistêmico” significa uma inversão do pensamento cartesiano, segundo o qual a totalidade deveria ser analisada a partir “das propriedades de suas partes”. Para a ciência sistêmica, ao contrário, as “...propriedades das partes não são propriedades intrínsecas, mas só podem ser entendidas dentro do contexto do todo maior”.(2) É, por essa razão, que o pensamento sistêmico é sempre contextual, ambientalista, porque exatamente só se pode conhecer algo contextualizando o ambiente cognitivo no qual se está necessariamente inserido.  

O que importa na visão sistêmica é compreender que os objetos estão, antes de tudo, imersos em “redes de relações”, as quais, por sua vez, se relacionam com outras redes. Por isso, o “pensador sistêmico” deve considerar as relações entre objetos como fundamentais. “A percepção do mundo vivo como uma rede de relações tornou o pensar em termos de redes – expresso de maneira mais elegante em alemão como vernetztes Denken – outra característica-chave do pensamento sistêmico”.(3) Trata-se, então, de compreender o “...conhecimento científico como uma rede de concepções e de modelos, na qual nenhuma parte é mais fundamental do que as outras”.(4)
Essa idéia de uma teoria científica sustentada na forma de redes de relações se debaterá com a tradicional noção de ‘objetividade científica’. Essa noção se sustenta na crença da objetividade das descrições científicas, segundo a qual elas são “independentes do observador humano e do processo de conhecimento”. A ciência contemporânea pressupõe que “a epistemologia – a compreensão do processo do conhecimento – precisa ser explicitamente incluída na descrição dos fenômenos naturais”.(5) Ou então, como diz Einstein, “O preconceito – que não desapareceu até hoje – consiste em acreditar que os fatos podem e devem fornecer, por si mesmos, conhecimento científico, sem uma construção conceitual livre”. (6)
Dessa maneira, Capra sintetiza: 

Em resumo, o que chamamos de árvore depende de nossas percepções. Depende, como dizemos em ciência, de nossos métodos de observação e de medição. Nas palavras de Heisenberg: “O que observamos não é a natureza em si, mas a natureza exposta ao nosso método de questionamento”. Desse modo, o pensamento sistêmico envolve uma mudança da ciência objetiva para a ciência “epistêmica”, para um arcabouço no qual a epistemologia – “o método de questionamento” – torna-se parte integral das teorias científicas.(7) 

Entretanto, uma pergunta imediatamente se coloca: nesta trama extremamente complexa de uma rede de relações contextuais, na qual “tudo está conectado com tudo o mais”, como é possível afinal conhecer algo e ter alguma pretensão de verdade? Diferentemente da “velha crença cartesiana” da certeza do conhecimento científico, a ciência sistêmica reconhece “... que todas as concepções e todas as teorias científicas são limitadas e aproximadas” e que nunca conseguirá oferecer “uma compreensão completa e definitiva” do mundo físico e natural.(8)
Não é, pois, nem à “verdade absoluta” ou “objetiva” da tradição científica e filosófica, nem tampouco a um niilismo teórico, segundo o qual “nada seria possível conhecer” que se pode constituir o horizonte do trabalho científico, uma vez que o conhecimento a que se pretende aspirar legitimamente é  de fato sempre processual e não definitivo. 

O pensamento da complexidade 
Nesse contexto, a ciência contemporânea se reconhece criticamente em relação ao paradigma científico de uma verdade objetiva, simplificada e racionalista. Edgar Morin propõe “conhecer o conhecimento” a partir do “paradigma da complexidade”. Para ele, o grande desafio do pensamento contemporâneo consiste justamente em “pensar a complexidade” na medida em que se necessita inventar uma nova forma de pensar. Desafio posto e proposto, diga-se aqui de passagem, pela ciência cibernética.(9)
Segundo Morin, a ciência clássica se consolidou a partir de três grandes premissas ou metacategorias da razão científica; a idéia de ordem, de separabilidade (especialização) e de razão auto-suficiente. Para ele, estas premissas “...encontram-se hoje em dia abaladas pelo desenvolvimento, inclusive a das ciências, que originalmente foram fundadas sobre esses três pilares”.(10) A idéia de ordem, como característica fundamental do universo se fundamentava em “uma concepção determinista e mecânica do mundo”. A desordem seria apenas aparente, uma insuficiência momentânea da razão, pois, “atrás da desordem aparente existia uma ordem a ser descoberta”. No paradigma de um pensamento complexo ordem e desordem, caos e cosmos não são mais entendidos como excludentes. Ao contrário, um e outro fazem parte de uma mesma realidade e devem estabelecer um diálogo entre si.(11)
A idéia de separabilidade, por sua vez, estaria regida por um “princípio cartesiano” segundo o qual para compreender “um fenômeno ou resolver um problema”, seria preciso “decompô-lo em elementos simples”. Princípio da ordem de um conhecimento “claro e evidente”, que significou para a ciência inicialmente uma especialização ou compartimentalização do saber e, em seguida, uma “hiperespecialização disciplinar”, ao mesmo tempo em que pretende que existe uma realidade objetiva independentemente do observador.(12)
As ciências sistêmicas se propõem a reunir o que foi separado e a colocar em interação as disciplinas especializadas, bem como reconhecer a interdependência entre o sujeito da observação e o objeto observado. Como é caso das ciências humanas, nas quais “...parece cada vez mais evidente que não existe nenhum sociólogo ou economista que possa reinar, como Sírus, acima da sociedade. Ele é um fragmento no interior dessa sociedade, e a sociedade, enquanto totalidade, está no interior dele”.(13) Assim, o pensamento complexo propor-se-ia também a realizar uma dialógica entre a separabilidade e a inseparabilidade, tentando situar o separável no contexto da inseparabilidade.(14)
O terceiro paradigma do modo de pensar tradicional estaria sustentado pela “lógica indutivo-dedutivo-identitária identificada com a Razão absoluta”, qual seja, a idéia de que a própria razão poderia fornecer os fundamentos últimos do conhecimento que ela mesma “inventa”. É o que se poderia definir como a “razão clássica”. Segundo Morin, três princípios fundavam a razão clássica, os “...da indução, da dedução e da identidade (quer dizer, a rejeição da contradição)”.(15) A indução como forma de chegar a algum tipo de conhecimento é, sem dúvida, importante, mas deve-se reconhecer que ela não apresenta provas suficientes, como diria Karl Popper, para adquirir um valor de prova absoluta. Ao mesmo tempo não existe sistema teórico que seja capaz de se auto-sustentar e “se auto-explicar a si próprio”, porque, efetivamente, “...em nenhum caso, existe um metassistema teórico que permitiria ultrapassar nossa condição social ou nossa condição humana, quer dizer, fazer de nós seres metassociais e metahumanos”.(16)
Sem dúvida, é preciso considerar que só se pode pensar no quadro dessa “lógica conjuntista-identitária”, como chamou Castoriadis; mas isso não significa que ela seja “o instrumento da certeza e da prova absoluta”. Desse modo, não se trata de abandonar simplesmente tal lógica, mas de se propor a realização de “...uma combinação dialógica entre a sua utilização, segmento por segmento, e a sua transgressão nos buracos negros onde ela pára de ser operacional”.(17)
Assim, como viver em “...um universo onde a ordem não é absoluta, ou a separabilidade é limitada, onde a lógica comporta buracos”?(18) O pensamento complexo não implica colocar, no lugar da certeza, a incerteza; da separabilidade, a inseparabilidade; da lógica racional o irracionalismo. Ao contrário, trata-se de: 

...fazer um ir e vir incessante entre certezas e incertezas, entre o elementar e o global, entre o separável e o inseparável. Do mesmo modo, utilizamos a lógica clássica e os princípios de identidade, de não-contradição, de dedução, de indução, mas conhecemos seus limites, sabemos que, em certos casos, é preciso transgredi-los. Não se trata, portanto, de abandonar os princípios da ciência clássica – ordem, separabilidade e lógica -, mas de integrá-los num esquema que é, ao mesmo tempo, largo e mais rico. Não se trata de opor um holismo global e vazio a um reducionismo sistemático; trata-se de ligar o concreto das partes à totalidade. É preciso articular os princípios da ordem e da desordem, da separação e da junção, da autonomia e da dependência, que estão em dialógica (complementares, concorrentes e antagônicos), no seio do universo. Em síntese, o pensamento complexo não é o contrário do pensamento simplificador; ele integra este último – como diria Hegel, ele opera a união da simplicidade e da complexidade e, até no metassistema que ele constitui, faz com que a sua própria simplicidade apareça. O paradigma da complexidade pode ser enunciado não menos simplesmente do que o da simplificação: este último impõe disjuntar e reduzir; o paradigma da complexidade ordena juntar tudo e distinguir.(19)  

O pensamento complexo é, portanto, aquele que, pressupondo a incerteza, “é capaz de conceber a organização”. Seu papel consiste em “...reunir (complexus: aquilo que é tecido conjuntamente), de contextualizar, de globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o singular, o individual, o concreto”.(20)
Dessa maneira, o pensamento encontra-se diante do dilema da incerteza do conhecimento irredutível à condição humana. Entretanto, como ressaltou Ilya Prigogine, não se trata de ficar à deriva entre a posição ou de um determinismo absoluto, ou um mundo totalmente moldado pelo acaso. Ao contrário, seria preciso criar um “caminho estreito entre essas concepões que levam igualmente à alienação”, ou seja, “uma descrição mediana”. “As leis [da física] não governam o mundo, mas este tampouco é regido pelo acaso”.(21)
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